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Terras de quilombos 
vão ser desapropriadas 
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Do Centrão à esquerda, passan­
do pelo relator Bernardo Cabral, nin­
guém tem dúvida, na Assembléia Na­
cional Constituinte, quanto à apro­
vação do artigo 25 das disposições 
transitórias, que assegura às comu­
nidades negras remanescentes dos 
Quilombos o direito à propriedade 
definitiva das terras que ocupam. Es­
sas terras serão tombadas, bem co­
mo todos os documentos referentes à 
história dos Quilombos no Brasil. 

A idéia surgiu antes da instala­
ção da Constituinte. Ela constou das 
propostas formuladas pelo Encontro 
Nacional do Negro, realizado em Bra­
sília, em agosto de 1986, e foi entre­
gue ao presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guimarães, em 
março deste ano, de quem recebeu 
manifestações de simpatia. Quem a. 
patrocinou de fato, porém, foi a de­
putada negra Benedita da Silva (PT-
RJ), uma favelada do morro do CHt 
péu Mangueira, no Leme, Zona Sul 
do Rio, onde nasceu há 45 anos e 
mora até hoje. 

Benedita, cuja militância políti­
ca começou aos 15 anos,- com a alfa-
betização de adultos e crianças pelo 
método Paulo Freire, casada, mãe de 
seis filhos; primeira mulher da raça 
negra a chegar à Câmara, mereceu 
na edição de Io de fevereiro do jomal 
francês Le Monde destaque igual ao 
da Assembléia Nacional Constituin­
te que naquela data se instalava. Foi 
através de sua história pessoal e polí­
tica que o correspondente Charles 
Vanneck apresentou aos leitores a 
Constituinte brasileira. 

Nem Benedita nem os parlamen­
tares negros que atuaram mais dire­
tamente na questão dos Quilombos 
— Carlos Alberto Caó, do PDT, Pau­
lo Paim, do PT, e Edimílson Valen-
tim, do PC do B — têm idéia da ex­
tensão das terras cujos títulos defini­
tivos serão entregues pelo Estado 
aos descendentes dos escravos; o que 
se sabe é que as comunidades negras 
remanescentes dos Quilombos po­
dem ser encontradas nos estados de 
Minas Gerais, sobretudo na região 
do Triângulo e particularmente no 
município de Carmo de Minas, no 
norte do estado do Rio de Janeiro e, 
ainda, em Goiás, Ceará, Maranhão, 
Pernambuco, Bahia e Alagoas. É 
possível que haja Quilombos em ou­
tros estados, segundo Benedita, e os 
arquivos, tanto o histórico do País 
quanto o das entidades que congre­
gadas constituem o movimento ne­
gro, deverão ser remexidos para que 
a questão seja esclarecida. Benedita, 
no entanto, tem uma outra preocu­
pação: que não se repita o que acon­
teceu com relação ao mais famoso 
dos Quilombos, o dos Palmares, na 
serra do Barriga, em Alagoas, tomba-' 
do pelo poder público sem maiores 
conseqüências no que diz respeito às 
comunidades negras remanescentes. 
Seja como for, Benedita, ou Benê, 
como é mais conhecida nos meios 
políticos, estima que até 200 mil pes­
soas poderão vir a ser beneficiadas 
com a aprovação do artigo 25 das 
disposições transitórias do projeto 
de Constituição: "Desde que as enti­
dades negras e a sociedade em geral 
assumam uma postura crítica e fis-
calizadora de aplicação do preceito 

para que ele não se torne letra 
morta". 

Há dois pontos não muito bem 
definidos, segundo a parlamentar: 
um deles é a conceituação do negro, 
pois muitos mulatos nãb aceitam 
aquela classificação; outro, a ques­
tão dos Quilombos urbanos, que no 
passado deram origem às chamadas 
cabeças-de-porco, pois o projeto 
constitucional faz referência expres­
sa às "terras" das comunidades ne­
gras. 

A questão dos Quilombos, se­
gundo a deputada, tramitou sem 
maiores problemas desde a Subco­
missão dos Negros, Populações Indí­
genas, Pessoas Deficientes e Mino­
rias, onde contou còm o apoio decidi­
do do subrelator Haroldo Saboya 
(PMDB-MA), e na comissão, etapa 
seguinte da elaboração da Constitui­
ção, onde mereceu a melhor das aco­
lhidas do relator, deputado Alceni 
Guerra (PFL-PR). A redação do pre­
ceito foi sendo aperfeiçoada sem que 
a essência fosse mexida. No substitu­
tivo Cabral II não foi objeto de desta­
que, sendo aprovada juntamente 
com outros dispositivos, em bloco, 
por consenso. 

Para Benê, que sem sair da fave­
la do morro do Chapéu Mangueirajá 
presidiu uma sessão da Constituinte, 
de cuja Mesa é primeira suplente, e 
há poucas semanas encontrou-se 
com Jesse Jackson, na ONU, a ques­
tão dos Quilombos, ligada à memó­
ria nacional, é importante, sobretudo 
porque faz justiça ao negro e abre 
espaço para a consolidação de 'al­
guns de seus direitos enquanto Ci­
dadão. 

Dúvidas sobre os locais certos 
O município de Cubatão, o bair­

ro santista do Jabaquara, a usina de 
Santa Rita, na Paraíba, as margens 
da rodovia que liga Campinas'à Vila 
de Santo Amaro do Ipitanga — pró­
ximas a Salvador — e outras 52 loca­
lidades em diversos pontos do País 
poderão ter suas áreas desapropria­
das. Basta o plenário da Assembléia 
Constituinnte aprovar o artigo 25 
das Disposições Transitórias do pro­
jeto de Constituição elaborado pelo 
relator Bernardo Cabral (PMDB -
AM). 

A Comissão de Sistematização já 
aprovou a matéria, que determina 
textualmente: "Às comunidade ne­
gras remanescentes dos quilombos é 
reconhecida a propriedade definitiva 
das terras que ocupam, devendo o 
Estado emitir-lhes os títulos respec­
tivos. Ficam tombadas essas terras, 
bem como todos documentos refe-

jrentes à história dos quilombos no 
Brasil". Existem pelo menos 55 luga­
res no Brasil — da Ilha de Marajó ao 
Rio Grande do Sul — onde compro-
vadamente existiram quilombos e 
centenas de outros onde falta apenas 
a prova documental para registrar a 
condição de "habitação de negros fu­
gidos". 

A historiadora Soraya Silva 
Moura considera a proposta "dúbia", 
pois não acredita ser possível demar­
car as terras onde se formaram qui­
lombos, ou encontrar os descenden­
tes dos habitantes dos locais (qui-

Lombolas). Para o jornalista Hélio 
Damante — que através da Acade­
mia Paulista de História encami­
nhou moção ao plenário da Consti­
tuinte solicitando que o dispositivo 
não seja aprovado —, o artigo 25 "é 
disposição demagógica, inexeqüível 
e de caráter fortemente racista, in­
compatível com o espírito de 13 de 
maio" — data que, em 1888, a escra­
vidão foi oficialmente abolida no 
País pela Lei Áurea. Damante tam­
bém pergunta como será possível sa­
ber quem é descendente dos quilom-
bolas: "É impossível provar histori­
camente. Isto não passa de um ab­
surdo". 

Soraya concorda com a impossi­
bilidade. A única exceção, diz ela, é a 
existência de comunidades que se te­
nham mantido afastadas do contato 
com o "mundo exterior" e preserva­
do os costumes, religião, tradição 
etc. dos antepassados. "Só conheço a 
comunidade negra de Mimbo, no in­
terior do Piaui, possivelmente forma­
da por negros fugidos ou libertos e 
onde a forte tradição oral é capaz de 
esclarecer as ascendências fami­
liares". 

A historiadora observa, porém, 
que os quilombos eram procurados 
também por elementos marginaliza­
dos da sociedade, o que torna ainda 
mais difícil a definição dos "autênti­
cos" descendentes dos quilombolas. 
E nota, ainda, que os própriops fami­
liares de abolicionistas que funda­
ram quilombos — como o do "Jaba­

quara", por exemplo — podem re­
querer a posse das terras. " 

Entre as antigas "habitações de 
negros fugidos", Soraya lembra duas 
— além do bairro santista — cuja 
desapropriação certamente causará 
problemas: o quilombo do Cumbi, na 
Paraíba, onde hoje está instalada 
uma usina; e o quilombo do Buraco 
do Tatu, situado nas cercanias da 
cidade de Salvador, na Bahia, região 
que atualmente margeia a rodovia 
de ligação das cidades de Campinas 
e Vila Santo Amaro do Ipitanga. 

O livro "Rebeliões da Senzala" 
(Editora Ciências Humanas), do so­
ciólogo Clóvis Moura, cita alguns 
quilombos de existência comprova­
da mas localização não perfeitamen­
te definida, cuja extensão certamen­
te trará problemas1 para desapropria­
ção. No quilombo de Campo Grande, 
por exemplo, entre os Estados de Mi­
nas e Goiás, destruído em 1759 í o 
"capitão do mato" Bartoiomeu Bue-
no do Prado "recolheu" 3.900 pares 
de orelhas. A amplidão da rede de 
quilombos na Bahia, conforme Mou­
ra, abrangia desde o Litoral até a 
região do rio São Francisco, em ple­
na área do Sertão. O mesmo autor 
afirma que o quilombo do Turiaçu — 
entre Pará e Maranhão — demorou 
perto' de 50 anos para ser destruído, 
devido ao grande número de habi­
tantes, e no quilombo de Cabeceiras 
do Rio Preto, também no Maranhão, 
moravam mais de três mil pessoas-, 


